
AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 2162570 - SC (2022/0205250-3)

RELATOR : MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
AGRAVANTE : S DA R T
ADVOGADOS : CARLOS DA ROSA TORRET - SC057672

ANTÔNIO DE NEZ MARTINS - SC056478
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA 
DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. HABEAS 
CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO.

1. O recorrente não atacou especificamente todos os fundamentos do 
provimento jurisdicional que negou seguimento ao recurso especial, o que 
atraiu o óbice da Súmula n. 182/STJ.

2. Entende a Terceira Seção desta Corte que a quantidade de substância 
entorpecente e a sua natureza hão de ser consideradas na fixação da pena-
base, não sendo pressuposto para a incidência da causa especial de 
diminuição de pena descrita no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. Além 
disso, "é vedada a utilização de inquéritos e/ou ações penais em curso para 
impedir a aplicação do art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/06" (REsp n. 
1.977.027/PR, relatora Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 
10/8/2022, DJe 18/8/2022).

3. Agravo regimental desprovido. Habeas corpus concedido de ofício.

 

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Sexta Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo 
regimental, mas conceder a ordem, de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro 
Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o 
Sr. Ministro Relator.
 

        Brasília, 05 de dezembro de 2023.
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Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA DA 
DECISÃO QUE NEGOU SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL. 
SÚMULA N. 182/STJ. AGRAVO REGIMENTAL DESPROVIDO. HABEAS 
CORPUS CONCEDIDO DE OFÍCIO.

1. O recorrente não atacou especificamente todos os fundamentos do 
provimento jurisdicional que negou seguimento ao recurso especial, o que 
atraiu o óbice da Súmula n. 182/STJ.

2. Entende a Terceira Seção desta Corte que a quantidade de substância 
entorpecente e a sua natureza hão de ser consideradas na fixação da pena-
base, não sendo pressuposto para a incidência da causa especial de 
diminuição de pena descrita no art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006. Além 
disso, "é vedada a utilização de inquéritos e/ou ações penais em curso para 
impedir a aplicação do art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/06" (REsp n. 
1.977.027/PR, relatora Ministra Laurita Vaz, Terceira Seção, julgado em 
10/8/2022, DJe 18/8/2022).

3. Agravo regimental desprovido. Habeas corpus concedido de ofício.

 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

Trata-se de agravo regimental interposto por S. DA R. T. contra a decisão da 
Presidência desta Corte que não conheceu do agravo em recurso especial, mediante 
os seguintes termos (e-STJ fls. 535/536):

Cuida-se de agravo em recurso especial apresentado por S DA R T contra 
decisão que inadmitiu recurso especial interposto com fundamento no art. 
105, inciso III, da Constituição Federal.

É, no essencial, o relatório. Decido.
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Mediante análise dos autos, verifica-se que a decisão agravada inadmitiu o 
recurso especial, considerando: Súmula 7/STJ (art. 28 da Lei n. 
11.343/2006), Súmula 83/STJ (palavras dos policiais), Súmula 7/STJ (art. 33, 
§ 4°, da Lei n. 11.343/2006) e Súmula 83/STJ (tráfico privilegiado).

Entretanto, a parte agravante deixou de impugnar especificamente os 
referidos fundamentos.

Nos termos do art. 932, inciso III, do CPC e do art. 253, parágrafo único, 
inciso I, do Regimento Interno desta Corte, não se conhecerá do agravo em 
recurso especial que "não tenha impugnado especificamente todos os 
fundamentos da decisão recorrida".

Conforme já assentado pela Corte Especial do STJ, a decisão de 
inadmissibilidade do recurso especial não é formada por capítulos 
autônomos, mas por um único dispositivo, o que exige que a parte agravante 
impugne todos os fundamentos da decisão que, na origem, não admitiu o 
recurso especial. A propósito:

PROCESSO CIVIL. EMBARGOS DE DIVERGÊNCIA. IMPUGNAÇÃO 
ESPECÍFICA DE TODOS OS FUNDAMENTOS DA DECISÃO RECORRIDA. 
ART. 544, § 4º, I, DO CPC/1973. ENTENDIMENTO RENOVADO PELO 
NOVO CPC, ART. 932.

1. No tocante à admissibilidade recursal, é possível ao recorrente a eleição 
dos fundamentos objeto de sua insurgência, nos termos do art. 514, II, c/c o 
art. 505 do CPC/1973. Tal premissa, contudo, deve ser afastada quando 
houver expressa e específica disposição legal em sentido contrário, tal como 
ocorria quanto ao agravo contra decisão denegatória de admissibilidade do 
recurso especial, tendo em vista o mandamento insculpido no art. 544, § 4º, I, 
do CPC, no sentido de que pode o relator "não conhecer do agravo 
manifestamente inadmissível ou que não tenha atacado especificamente os 
fundamentos da decisão agravada" - o que foi reiterado pelo novel CPC, em 
seu art. 932.

2. A decisão que não admite o recurso especial tem como escopo exclusivo a 
apreciação dos pressupostos de admissibilidade recursal. Seu dispositivo é 
único, ainda quando a fundamentação permita concluir pela presença de uma 
ou de várias causas impeditivas do julgamento do mérito recursal, uma vez 
que registra, de forma unívoca, apenas a inadmissão do recurso. Não há, 
pois, capítulos autônomos nesta decisão.

3. A decomposição do provimento judicial em unidades autônomas tem como 
parâmetro inafastável a sua parte dispositiva, e não a fundamentação como 
um elemento autônomo em si mesmo, ressoando inequívoco, portanto, que a 
decisão agravada é incindível e, assim, deve ser impugnada em sua 
integralidade, nos exatos termos das disposições legais e regimentais.

4. Outrossim, conquanto não seja questão debatida nos autos, cumpre 
registrar que o posicionamento ora perfilhado encontra exceção na hipótese 
prevista no art. 1.042, caput, do CPC/2015, que veda o cabimento do agravo 
contra decisão do Tribunal a quo que inadmitir o recurso especial, com base 
na aplicação do entendimento consagrado no julgamento de recurso 
repetitivo, quando então será cabível apenas o agravo interno na Corte de 
origem, nos termos do art. 1.030, § 2º, do CPC.

5. Embargos de divergência não providos. (EAREsp 746.775/PR, relator 
Ministro João Otávio de Noronha, relator p/ Acórdão Ministro Luis Felipe 
Salomão, Corte Especial, DJe de 30/11/2018.)

 

Ressalte-se que, em atenção ao princípio da dialeticidade recursal, a 
impugnação deve ser realizada de forma efetiva, concreta e pormenorizada, 
não sendo suficientes alegações genéricas ou relativas ao mérito da 
controvérsia, sob pena de incidência, por analogia, da Súmula n. 182 do 
STJ.

Ante o exposto, com base no art. 21-E, inciso V, c/c o art. 253, parágrafo 
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único, inciso I, ambos do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, 
não conheço do agravo em recurso especial.

 

Neste recurso, sustenta o agravante, em linhas gerais, que teriam sido 
impugnados os fundamentos da decisão que não admitiu o recurso especial, razão pela 
qual requer o provimento do agravo regimental a fim de que seja reformada a decisão 
agravada.

É o relatório.

 

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO ANTONIO SALDANHA PALHEIRO (Relator):

O agravo não prospera.

Como se sabe, pelo princípio da dialeticidade, o agravante tem o ônus de 
impugnar específica e pormenorizadamente os fundamentos da decisão agravada, a 
fim de desconstituir o impedimento à cognição do recurso interposto.

No caso, conforme asseverado na decisão monocrática ora combatida, a 
parte não atacou pormenorizadamente os fundamentos do provimento jurisdicional que 
negou seguimento ao recurso especial, notadamente a incidência das Súmulas n. 7 e 
83/STJ).

Em primeiro lugar, deve-se asseverar que, inadmitido o apelo extremo com 
base no verbete sumular 83/STJ, incumbiria à parte interessada apontar precedentes 
contemporâneos ou supervenientes aos citados na decisão impugnada, procedendo ao 
cotejo analítico entre eles, de forma a demonstrar que outra é a orientação 
jurisprudencial nesta Corte Superior.

No mais, a decisão que inadmitiu o recurso especial fê-lo pela incidência do 
óbice contido na Súmula n. 7/STJ, no que concerne aos pleitos de desclassificação da 
conduta e incidência da minorante do tráfico privilegiado. No entanto, nas razões do 
agravo em recurso especial, o agravante deixou de impugnar suficientemente tal 
fundamento. Isso, porque o efetivo afastamento do óbice da referida Súmula n. 7/STJ 
demanda o cotejo entre as razões de decidir do acórdão hostilizado e as teses 
levantadas no recurso especial, sendo insuficiente a mera menção genérica à 
desnecessidade de reexame de fatos e provas, como realizado na espécie.

Nesse mesmo sentido:

AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. ART. 
121, CAPUT, C/C O ART. 14, II, DO CP. AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO 
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ESPECÍFICA E ADEQUADA DOS FUNDAMENTOS DA DECISÃO QUE 
INADMITIU O RECURSO ESPECIAL. MANUTENÇÃO DA DECISÃO 
MONOCRÁTICA.

1 - A ausência de impugnação específica e adequada dos fundamentos da 
decisão que não admitiu o recurso especial impõe o não conhecimento do 
agravo em recurso especial.

2 - Na hipótese, a parte agravante deixou de infirmar, como ressaltado na 
decisão monocrática reprochada, de maneira adequada e suficiente, as 
razões apresentadas pelo egrégio Tribunal de origem para negar trânsito ao 
recurso especial.

3 - É entendimento pacificado no âmbito desta egrégia Corte Superior que 
"inadmitido o recurso especial com base na Súmula 7 do STJ, não basta a 
simples assertiva genérica de que se cuida de revaloração da prova, ainda 
que feita breve menção à tese sustentada. O cotejo com as premissas 
fáticas de que partiu o aresto faz-se imprescindível" (AgInt no AREsp n. 
600.416/MG, Segunda Turma, rel. Min. Og Fernandes, DJe de 18/11/2016).

4 - Agravo regimental desprovido.

(AgRg no AREsp n. 2.185.929/MA, relator Ministro Jesuíno Rissato, 
Desembargador Convocado do TJDFT, Sexta Turma, julgado em 28/2/2023, 
DJe de 3/3/2023.)

 
Destarte, foi mesmo de rigor a aplicação do óbice previsto na Súmula n. 

182/STJ: "É inviável o agravo do art. 545 do CPC que deixa de atacar especificamente 

os fundamentos da decisão agravada."

Ilustrativamente:

PENAL E PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM AGRAVO 
EM RECURSO ESPECIAL. DECISÃO DA PRESIDÊNCIA. AUSÊNCIA DE 
IMPUGNAÇÃO ESPECÍFICA E PORMENORIZADA A UM DOS 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
182/STJ. ART. 163, I, DO CP, C/C AS DISPOSIÇÕES DA LEI N. 
11.340/2006. CONDENAÇÃO. DEFICIÊNCIA RECURSAL. SÚMULA 
284/STF. PEDIDO DE ABSOLVIÇÃO. INSUFICIÊNCIA DE PROVAS. 
DESCABIMENTO. AUTORIA COMPROVADA. PALAVRA DA VÍTIMA 
CORROBORADA POR LAUDO PERICIAL. MODIFICAÇÃO DAS 
PREMISSAS FÁTICAS E PROBATÓRIAS. SÚMULA 7/STJ.

1. Incide a Súmula 182 do STJ quando a parte agravante não impugna 
especificamente todos os fundamentos da decisão agravada.
2. A argumentação recursal em torno de normas infraconstitucionais não 
pode ser meramente genérica, sem o desenvolvimento de teses 
efetivamente vinculadas a elas e sem a demonstração objetiva de como o 
acórdão recorrido as teria violado. Incidência da Súmula 284/STF.

3. Diante do que constou no acórdão proferido pelo Tribunal de Justiça, para 
se concluir pela absolvição do agravante do crime de dano qualificado, seria 
necessário o revolvimento fático-probatório, vedado conforme Súmula 7/STJ.

4. Agravo regimental parcialmente conhecido e, nessa extensão, improvido.

(AgRg no AREsp n. 1.944.529/TO, relator Ministro Sebastião Reis Júnior, 
Sexta Turma, DJe de 25/4/2022, grifei.)

 

No entanto, da leitura do acórdão da Corte local, verifico a existência de 
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ilegalidade flagrante, apta a ser sanada pela concessão de habeas corpus, ainda que 
de ofício.

É que o Tribunal a quo, ao dar provimento ao recurso ministerial e afastar a 
minorante do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, assim consignou (e-STJ fls. 359/361):

Segundo o recorrente, ''a significativa quantidade de droga apreendida 
(quase 200 g de cocaína) e seu respectivo valor (aproximadamente R$ 
10.000,00 – dez mil reais), as circunstâncias do caso e as características 
pessoais do réu indicam não só que ele exercia habitualmente a traficância, 
como também que tal comércio ilegal era sua principal fonte de renda.'' 
Ainda pontuou que "mesmo sendo primário (tecnicamente), o apelado já foi 
condenado por tráfico de drogas, conforme a certidão contida no evento 5 
dos autos n° 5002922-88.2021.8.24.0020" (Evento 114 da ação penal).

Há razão nos argumentos.

A causa especial de diminuição de pena do art. 33, §4º, da Lei n. 11.343/06 é 
aplicável apenas aos casos em que o agente não faz do tráfico seu meio ou 
estilo de vida. No caso, considerando as circunstâncias da prisão (acusado 
flagrado com grande quantidade de cocaína e balança de precisão), não 
pode o réu ser considerado ''traficante de primeira viagem''.

Neste sentido:

[...]

Diante disso, afasta-se a redutora do art. 33, § 4º da terceira fase da 
dosimetria, para consolidar a pena do referido crime em 5 anos de reclusão, 
além de 500 dias-multa, estes mantidos no valor unitário de 1/30 do salário 
mínimo da época dos fatos.

O regime inicial de cumprimento de pena deve ser alterado para o 
semiaberto, em razão da quantidade de pena (CP, art. 33, § 2º, "b"), o que 
também inviabiliza a substituição da pena corporal por restritiva de direitos 
(CP, art. 44), bem como a concessão de ''sursis'' (CP, art. 77).

 

Ora, no julgamento do REsp n. 1.887.511/SP, de relatoria do Ministro João 
Otávio de Noronha, concluiu a Terceira Seção desta Casa que a quantidade de 
substância entorpecente e a sua natureza hão de ser consideradas na fixação da pena-
base, nos termos do art. 42 da Lei n. 11.343/2006, não sendo, portanto, pressuposto 
para a incidência da causa especial de diminuição de pena descrita no art. 33, § 4º, da 
Lei n. 11.343/2006. Com efeito, a quantidade e a natureza do material tóxico somente 
poderão justificar o afastamento do benefício de forma supletiva e quando o contexto 
em que se deu a sua apreensão evidenciar a dedicação à atividade criminosa.

Além disso, o atual entendimento jurisprudencial desta Corte, adotando 
posicionamento da Suprema Corte, é o da impossibilidade de utilização de ações 
penais em curso para afastar a aplicação da minorante de tráfico de drogas, conforme 
se extrai dos seguintes julgados:

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. TRÁFICO DE DROGAS. 
CAUSA ESPECIAL DE DIMINUIÇÃO DA PENA. ART. 33, § 4º, DA LEI N. 
11.343/2006. NÃO INCIDÊNCIA. NÃO PREENCHIMENTO DOS 
REQUISITOS PREVISTOS EM LEI. PACIENTE QUE SE DEDICAVA A 
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ATIVIDADES CRIMINOSAS. INVERSÃO DO JULGADO. NECESSIDADE 
DE REVOLVIMENTO DO ACERVO FÁTICO E PROBATÓRIO. 
INVIABILIDADE NA VIA ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

1. Nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, os condenados pelo 
crime de tráfico de drogas terão a pena reduzida, de um sexto a dois terços, 
quando forem reconhecidamente primários, possuírem bons antecedentes e 
não se dedicarem a atividades criminosas ou integrarem organização 
criminosa.

2. Sabe-se que, embora esta Corte tenha firmado entendimento no sentido 
de que é possível a utilização de inquéritos policiais e/ou ações penais em 
curso para formação da convicção de que o Réu se dedica às atividades 
criminosas, de modo a afastar o benefício legal previsto no artigo 33, § 4º, da 
Lei 11.343/06 (EREsp 1.431.091/SP, Rel. Ministro FELIX FISCHER, DJe 
1º/2/2017), o Supremo Tribunal Federal tem se manifestado pela 
impossibilidade de serem utilizadas ações penais em curso, isoladamente, 
para afastar o benefício.

3. Dessa forma, a Quinta Turma desta Corte, alinhando-se ao 
entendimento sufragado no Supremo Tribunal Federal, além de buscar 
nova pacificação no âmbito do Superior Tribunal de Justiça, consignou 
que a causa de diminuição pelo tráfico privilegiado, nos termos do art. 
33, § 4º, da Lei 11.343/2006, não pode ter sua aplicação afastada com 
fundamento em investigações preliminares ou processos criminais em 
andamento, mesmo que estejam em fase recursal, sob pena de violação 
do art. 5º, LIV, da Constituição Federal (RE 1.283.996 AgR, Rel. Ministro 
RICARDO LEWANDOWSKI, Segunda Turma, julgado em 11/11/2020) (HC 
6644.284/ES, Rel. Ministro RIBEIRO DANTAS, Quinta Turma, DJe 
27/9/2021).

[...]

5. Agravo regimental não provido.

(AgRg no HC n. 745.903/MG, relator Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, 
Quinta Turma, julgado em 21/6/2022, DJe de 27/6/2022, grifei.)

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. DIREITO PENAL. 
TRÁFICO DE DROGAS. DOSIMETRIA. REDUTOR ESPECIAL DE PENA 
RELATIVO AO PRIVILÉGIO. INCABÍVEL. PACIENTE CONHECIDO NO 
MEIO POLICIAL PELA PRÁTICA DO TRÁFICO DE DROGAS. ALTERAÇÃO 
DE ENTENDIMENTO DAS INSTÂNCIAS ORDINÁRIAS EXIGE 
REVOLVIMENTO FÁTICO-PROBATÓRIO, PROVIDÊNCIA IMPOSSÍVEL 
NO ESTREITO RITO DO HABEAS CORPUS. AGRAVO REGIMENTAL NÃO 
PROVIDO.

1. O mais recente posicionamento de ambas as Turmas do Supremo 
Tribunal Federal é no sentido de que, em regra, inquéritos policiais e 
ações penais em andamento não constituem fundamentação idônea 
apta a respaldar a não aplicação do redutor especial de redução de 
pena relativa ao reconhecimento da figura privilegiada do crime de 
tráfico de drogas. [...]

(AgRg no HC n. 560.561/RS, relatora Ministra LAURITA VAZ, SEXTA 
TURMA, julgado em 2/2/2021, DJe 17/2/2021, grifei.)

 

Tal entendimento, frise-se, foi confirmado pela Terceira Seção desta Corte 
em julgamento realizado em 10/8/2022, no qual ficou assentada a seguinte tese: "É 

vedada a utilização de inquéritos e/ou ações penais em curso para impedir a aplicação 
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do art. 33, § 4.º, da Lei n. 11.343/06" (REsp n. 1.977.027/PR, relatora Ministra Laurita 
Vaz, Terceira Seção, julgado em 10/8/2022, DJe 18/8/2022).

Evidente, portando, o constrangimento ilegal, uma vez que os fundamentos 
utilizados para afastar a minorante do tráfico privilegiado dissentem do posicionamento 
desta Corte acerca do tema.

Imperioso, pois, o ajuste da sanção aplicada ao delito de tráfico de drogas.

Na primeira fase, mantenho a pena-base no mínimo legal – 5 anos de 
reclusão e 500 dias-multa.

Na segunda etapa, a sanção permanece inalterada.

Na terceira fase, ausentes outras causas modificadoras, reduzo a pena em 
1/2, nos termos do art. 33, § 4º, da Lei n. 11.343/2006, tornando a reprimenda definitiva 
em 2 anos e 6 meses de reclusão, e 250 dias-multa.

No ponto, abro um parêntese para assinalar que, segundo os autos, foram 
apreendidos com o réu 197g (cento e noventa e sete gramas) de cocaína. Como tal 
vetorial não foi considerada quando da fixação da pena-base, justifica a modulação da 
causa especial de diminuição e a incidência da fração de 1/2, patamar que considero 
razoável e proporcional à espécie.

Mantém-se a fixação do regime prisional e a impossibilidade de substituição 
da pena privativa de liberdade por restritiva de direitos, pela mesma razão que justificou 
a redução da pena, na terceira fase da dosimetria, em metade.

Ante tais considerações, nego provimento ao agravo regimental, mas 
concedo habeas corpus de ofício para reduzir a reprimenda do agravante, nos 
termos acima delineados.

É como voto.

 

Ministro ANTONIO SALDANHA PALHEIRO
Relator
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEXTA TURMA

 
AgRg   no
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S C
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50029228820218240020  50031774620218240020  50072468420218240000  
50107639720218240000

EM MESA JULGADO: 05/12/2023
SEGREDO DE JUSTIÇA

Relator

Exmo. Sr. Ministro  ANTONIO SALDANHA PALHEIRO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. JOSÉ ADONIS CALLOU DE ARAÚJO

Secretário
Bel. ELISEU AUGUSTO NUNES DE SANTANA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : S DA R T 
ADVOGADOS : CARLOS DA ROSA TORRET     - SC057672 

 ANTÔNIO DE NEZ MARTINS  - SC056478 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

ASSUNTO: DIREITO PENAL - Crimes Previstos na Legislação Extravagante - Crimes de Tráfico 
Ilícito e Uso Indevido de Drogas - Tráfico de Drogas e Condutas Afins

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : S DA R T 
ADVOGADOS : CARLOS DA ROSA TORRET     - SC057672 

 ANTÔNIO DE NEZ MARTINS  - SC056478 
AGRAVADO  : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE SANTA CATARINA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEXTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Sexta Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, mas 
concedeu a ordem, de ofício, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teodoro Silva Santos, Jesuíno Rissato (Desembargador 
Convocado do TJDFT), Sebastião Reis Júnior e Rogerio Schietti Cruz votaram com o Sr. 
Ministro Relator.
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